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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. INDEFERIMENTO POR AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se buscava a concessão de livramento condicional, alegando ausência 
de fundamentação idônea pelo juízo da execução penal ao indeferir o benefício.
2. O juízo da execução deferiu a progressão ao regime semiaberto e, posteriormente, 
indeferiu o livramento condicional por falta de elementos suficientes para aferir o 
requisito subjetivo. A defesa impetrou habeas corpus e interpôs agravo de execução 
penal, sendo o primeiro indeferido liminarmente e o segundo ainda pendente de 
julgamento.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a concessão de livramento 
condicional sem a análise do requisito subjetivo pelas instâncias ordinárias, e se o 
habeas corpus é a via adequada para tal pleito, considerando a concomitância com 
agravo de execução penal.

III. Razões de decidir
4. A análise do preenchimento dos requisitos subjetivos para o livramento condicional 
não foi realizada pelas instâncias ordinárias, configurando supressão de instância, o 
que impede o exame direto pela Corte Superior.
5. O indeferimento liminar do habeas corpus pelo Tribunal de origem é cabível quando 
impetrado concomitantemente com agravo de execução penal, ambos visando atacar a 
mesma decisão do juízo da execução.
6. O habeas corpus não é a via adequada para discutir matéria já posta em agravo de 
execução, salvo se destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir 
pedido diverso do objeto do recurso próprio.

Documento eletrônico VDA45744616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/02/2025 13:55:38
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 034a16e5-9a77-4ec8-a6f5-d39e158a1077



IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise do preenchimento dos requisitos subjetivos para o 
livramento condicional deve ser realizada pelas instâncias ordinárias, sob pena de 
supressão de instância. 2. O habeas corpus não é a via adequada para discutir matéria 
já posta em agravo de execução, salvo se destinado à tutela direta da liberdade de 
locomoção ou se traduzir pedido diverso do objeto do recurso próprio".
 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 164.542/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ, AgRg no HC 940.545/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. INDEFERIMENTO POR AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se buscava a concessão de livramento condicional, alegando ausência 
de fundamentação idônea pelo juízo da execução penal ao indeferir o benefício.

2. O juízo da execução deferiu a progressão ao regime semiaberto e, posteriormente, 
indeferiu o livramento condicional por falta de elementos suficientes para aferir o 
requisito subjetivo. A defesa impetrou habeas corpus e interpôs agravo de execução 
penal, sendo o primeiro indeferido liminarmente e o segundo ainda pendente de 
julgamento.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a concessão de livramento 
condicional sem a análise do requisito subjetivo pelas instâncias ordinárias, e se o 
habeas corpus é a via adequada para tal pleito, considerando a concomitância com 
agravo de execução penal.

III. Razões de decidir

4. A análise do preenchimento dos requisitos subjetivos para o livramento condicional 
não foi realizada pelas instâncias ordinárias, configurando supressão de instância, o 
que impede o exame direto pela Corte Superior.
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5. O indeferimento liminar do habeas corpus pelo Tribunal de origem é cabível quando 
impetrado concomitantemente com agravo de execução penal, ambos visando atacar a 
mesma decisão do juízo da execução.

6. O habeas corpus não é a via adequada para discutir matéria já posta em agravo de 
execução, salvo se destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir 
pedido diverso do objeto do recurso próprio.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A análise do preenchimento dos requisitos subjetivos para o 
livramento condicional deve ser realizada pelas instâncias ordinárias, sob pena de 
supressão de instância. 2. O habeas corpus não é a via adequada para discutir matéria 
já posta em agravo de execução, salvo se destinado à tutela direta da liberdade de 
locomoção ou se traduzir pedido diverso do objeto do recurso próprio".

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 164.542/MG, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ, AgRg no HC 940.545/SP, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO ADONIAS TENORIO 

BISPO (ou CLAUDIO ADONIAS BISPO JACINTO) contra a decisão que indeferiu 

liminarmente o presente habeas corpus, no qual se busca a concessão de livramento 

condicional.

O agravante sustenta que o juízo da execução penal indeferiu o benefício sem 

apresentar fundamentação idônea, o que configura flagrante ilegalidade sanável na via 

do habeas corpus, mesmo que a defesa tenha interposto, concomitantemente, agravo 

de execução penal. Argumenta, também, a possibilidade superação da supressão de 

instância por esta Corte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

No caso, o juízo da execução deferiu a progressão ao regime semiaberto em 

30/10/2024 e, poucos dias depois, em 9/11/2024, indeferiu o livramento condicional, 
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por entender que "ainda não [havia] elementos suficientes para aferir o preenchimento 

do requisito subjetivo" (fl. 39).

Inconformada, a defesa impetrou o writ originário e interpôs agravo de execução 

penal. O primeiro foi indeferido liminarmente, em razão da inadequação da via eleita, e 

o segundo aguarda julgamento. 

Conforme asseverado na decisão agravada, a apreciação da alegação de que o 

agravante preencheu o requisito subjetivo para obter o livramento condicional configura 

indevida supressão de instâncias, visto que o Tribunal a quo não analisou a matéria. A 

propósito, o seguinte precedente desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não houve pronunciamento, pelas instâncias 
ordinárias, acerca do preenchimento, pelo apenado, dos 
requisitos objetivo e subjetivo, necessários à concessão do 
benefício pleiteado, não sendo, portanto, possível o seu 
exame diretamente por esta Corte Superior, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

2. Embora o recorrente afirme fazer jus ao 
livramento condicional desde de setembro de 2020, o 
pedido do referido benefício somente ocorreu em 
11/4/2022.

3. Nesse contexto, não se pode imputar ao 
Judiciário a demora na análise do requerimento, cabendo à 
defesa pleitear eventuais benefícios da execução penal, 
perante o Juízo das execuções.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.542/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 14/6/2022.)

 
 Ademais, mostra-se cabível o indeferimento liminar, pelo Tribunal de origem, de 

habeas corpus impetrado, concomitantemente, com agravo de execução penal, ambos 

com o objetivo de atacar a decisão do juízo da execução que indeferiu, por ausência do 

requisito subjetivo, a concessão de benefícios da execução penal. A propósito, trago o 

seguinte julgado:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
REQUERIMENTO PARA EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO POR VEICULAR 
IDÊNTICO TEMA POSTO EM AGRAVO EM EXECUÇÃO 
JULGADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não padece de ilegalidade o acórdão recorrido 
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que deixa de conhecer de habeas corpus, por veicular 
idêntico tema posto em agravo em execução já interposto 
pelo paciente, impugnando a mesma decisão de 1º grau.

2. A Terceira Seção desta Corte, por votação 
majoritária no julgamento do Habeas Corpus n. 
482.549/SP, de Relatoria do Min. ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, firmou entendimento no sentido de que "O habeas 
corpus, quando impetrado de forma concomitante com o 
recurso cabível contra o ato impugnado, será admissível 
apenas se for destinado à tutela direta da liberdade de 
locomoção ou se traduzir pedido diverso do objeto do 
recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade do 
paciente".

3. Hipótese em que, ademais, a defesa noticia que o 
Tribunal a quo, por ocasião do julgamento do agravo em 
execução interposto pelo recorrente, recurso esse que 
possui espectro de conhecimento bem mais amplo e 
aprofundado do que o permitido no rito do habeas corpus, 
analisou o mérito e negou provimento ao recurso para 
manter a decisão proferida em primeiro grau de jurisdição 
(e-STJ fl. 118), cabendo à defesa, se assim entender 
pertinente, adotar a via recursal cabível, não sendo o 
presente habeas corpus o meio adequado para tanto.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 940.545/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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